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Domingo, 12 de Julho de 2026

Ministério Publico exige das redes sociais medidas rigor osas contra
desinfor macao nas elei¢oes de 2026

M P Eleitoral recomenda as platafor mas digitais adogéo de dez medidas para combater desinformacao
e violéncia politica nas pr oximas elei ¢coes.

O Ministério Publico Eleitoral apresentou um conjunto abrangente de recomendacdes dirigidas as
plataformas de midia social, com o objetivo de fortalecer o combate a desinformagéo e a violéncia politica
durante o processo eleitoral de 2026.

O documento, emitido na segunda-feira, 6 de janeiro, foi assinado por Alexandre Espinosa Bravo Barbosa,
vice-procurador-geral eleitoral. Nele constam exigéncias de remocao &gil de contelidos ilegais, criagdo de
canais de dendincia em portugués e implementacdo de planos de prevencdo de riscos a integridade el eitoral.

As recomendagdes encontram fundamentacéo em diversos marcos legais e decisoes judiciais. O documento
faz referéncia as resolugdes do Tribuna Superior Eleitoral sobre uso de tecnologias digitais, incluindo
normas sobre impulsionamento de contelido, inteligéncia artificial e transparéncia das plataformas. Também
cita decisdes do Supremo Tribunal Federal que estabel ecem responsabilidades das grandes empresas de
tecnologia pelo contetido ilicito veiculado em seus ambientes.

A Le Gera de Protecdo de Dados é citada para justificar exigéncias de transparéncia e proibic¢éo do uso de
dados sensiveis em campanhas politicas. O MP também faz mencéo a decreto especifico sobre crimes contra
mulheres, que prevé canais dedicados de notificacdo, prazos reduzidos para remocéo de conteiido e

mecani smos autométicos de bloqueio para evitar compartilhamento de material intimo.

A primeira recomendac&o solicita que as plataformas divulguem informagdes sobre seus sistemas internos,
como regras de moderacdo, algoritmos de recomendacéo e relatorios de transparéncia. A segunda exige a
criacdo de um canal gratuito e permanente para receber dendncias de contelido ilegal, acessivel em
portugués, com garantia de direito de resposta para usuérios afetados.

A terceirarecomendacdo determina a remocao imediata de contelidos e contas que representem risco,
especia mente aguel es ligados a atos antidemocraticos, violéncia politica, desinformacdo e discurso de édio.
A guarta propde o uso de tecnologia paraimpedir areexibicdo de contetidos ja identificados como ilegais
pela Justica Eleitoral.

A gquinta recomendacdo orienta a preservacdo de materiais removidos parafins de apuracéo de
responsabilidades. A sexta determina proibicdo ao impulsionamento de contelido ilicito, além da manutencéo
de um repositorio publico de antincios politicos com identificac@o de patrocinadores e val ores gastos.

A sétima recomendacéo aborda conteido sintético gerado por inteligéncia artificial, exigindo rotulagem clara
e reforcando a proibicdo de deepfakes contendo voz ou imagem de candidatos nas 72 horas anteriores a
votagao e 24 horas posteriores. A oitava solicita deteccdo e remogao de contas falsas, bots e redes de
comportamento coordenado utilizadas para disseminacdo de conteido politico ilegal.

A nona recomendag&o restringe o microdirecionamento de propaganda eleitoral, proibindo segmentagdo
baseada em dados sensiveis. A décima e fina recomendacdo pede a elaboracéo de plano de conformidade
gue inclua avaliacdo de impacto, transparéncia periddica e treinamento de equipes, adequado ao tamanho
econdmico de cada plataforma.



